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Senhor Presidente

Por meio do presente ofício encaminho à apreciação e

deliberação dessa Egrégia Câmara o projeto de lei anexo, que se destina, de um lado, a

dispor sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais, e, de outro, a ••	 .s
alterar o § 1 2 do artigo 32 da Lei n2 14.501, de 20 de setembro de 2007.

Principiando pela questão atinente às concessões e

permissões de uso de áreas municipais, releva assinalar, desde logo, o empenho desta

Administração em adequadamente reequacioná-la.

Da definição de diretrizes resulta claro que as concessões

e permissões de uso de áreas municipais deverão ser, a partir de agora, a título

oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada pelo Executivo. Essa

será a regra, ficando as exceções apenas para as hipóteses em que as entidades

beneficiárias se dediquem à efetiva prestação de serviços à população ou no caso do

estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e avalizadas por

Secretaria Municipal competente, à qual caberá, ainda, a fiscalização do cumprimento

das regras fixadas.

Delineados esses parâmetros, que — despiciendo enfatizar

— levaram em conta a preservação do interesse público subjacente à matéria, urge

formalizá-los mediante lei. Bem por isso, foi elaborado o artigo 1 2 do projeto anexo, para

o qual ora se busca o aval desse Legislativo.

Relativamente à disposição constante do artigo 2 2 da

propositura em causa, importa assinalar que o seu objetivo é o de possibilitar o

abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título

oneroso, de áreas municipais a elas cedidas, pelas associações sem fins econômicos

nas condições especificadas.

Finalmente, no que tange à disposição inserta no artigo 32

do projeto, o que se pretende é a modificação da data-limite de totalização dos créditos

ali referidos, estendendo-a para o dia 31 de dezembro de cada exercício, de forma a
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fato, ao se estender o prazo de totalização dos créditos em tela para o dia 31 de

dezembro de cada exercício, a contabilização sempre será feita no espaço de um

mesmo ano-base. Como se vê, o objetivo maior da alteração proposta é o de contribuir

para a melhoria da Administração Tributária.

Nessas condições, demonstrado o interesse público na

adoção das medidas contempladas no presente projeto de lei, merecedor, portanto, do

necessário aval dos membros desse Legislativo, valho-me da oportunidade para renovar

a Vossa Excelência meus protestos de apreço e pposideração.

G I 1_1¥ RTO KASSAB
// Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Dignís imo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Dispõe sobre as concessões e permissões

de uso de áreas municipais; altera o § 19

do artigo 3Q da Lei Municipal n 9 14.501, de

20 de setembro de 2007.
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Art. 1 1°. JW concesGc	 puni-ris-56"es de uso de áreas mJrcipdrb	
ES I DENTE I

\ifeitas, doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de re5 uneração mensal,

fixada por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de fetiva prestação de

serviços à população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente

propostas e avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua

fiscalização.

Art. 22. Observadas as condições da Lei nQ 14.501, de 20 de setembro de 2007, as

doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente — FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações

sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e

permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.

Art. 32• o § 1 9 do artigo 3Q da Lei Municipal n9 14.501, de 20 de setembro de 2007,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° •

§ 1 2 . Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão

totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para abatimento

do Imposto Territorial Urbano do exercício subseqüente.

DE

Art. 42. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
9y1Wdrs
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Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
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Ângela Boidin Andreoni
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PARECER CONJUNTO N°

CÂMARA MUNICIPAL DE

16 - PAR	

.

16- 1827/2007

DAS COMISSÕES REUNIDAS'

•

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER; DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE 791/07.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Executiv
e permissões de uso de áreas municipais, de n
oneroso, mediante o pagamento de re nera
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Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.
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LEI N° 791/07
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Art. 3°. O § 1° do artigo 3° da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, 	 passa
vigorar com a seguinte redação: 	 P9,vigorar com a seguinte redação:

Ver. Francise

BancadaLíder da
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Câmara Municidal-cre São Pa
LIDO HOJE

1 1 /JEL 2007

STITUTIVO N° 	 AO PROJETO D

"Dispõe sobre as concessões e permissões de
uso de áreas municipais; altera o § 1° do artigo 3°
da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de
2007."

A Câmara Mun

PRESIDENTE 

A Cs‘rnara MuniCi6al - de São Paulo DECRET A:

•. 1°. As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, doravante, a
f Ft o oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada por critérios previamente

rovadds pelo Poder Legislativo, excetuadas de tal remuneração, as hipóteses de efetiva prestação
de s‘rviços à população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais, cuja avaliação-9_,
/fiscalização será realizada tanto pela Secretaria Municipal competente, como pela Câmara Municipaící"

1
Art. 2°. Observadas as condições da Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, as doações efetuadas"
por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAlã;
poderão ser utilizadas pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada)
nas concessões e permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas.

§ 1°. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada
exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do e* rc cio subseqüentè:

i'\;	 •

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei c rrerão ‘11:)or.- conta das dotações
orçamentárias próprias.	 \\	 %//
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Câmara Municipal de São ra—u-lo

•

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo por finalidade assegurar que o Poder Legislativo, participe
efetivamente da definição de critérios para os casos de concessões e permissões de uso de
áreas municipais a titulo oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, permitindo,
ainda, que a avaliação e fiscalização para os casos de isenção de tal remuneração, também seja
analisados pela Câmara Municipal.

•
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A Comissão de Finanças e Orçamento manifesta-se no sentido de que nada obsta a s
aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTIC PNTI

ih
13 DEZ 2(3°1	 •

SGP -4

Secretaria de Regtikro
Parlamentar e Revisão

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE SAÚDE, PROMOÇÃO, SOCIAL, TRABALHO,
IDOSO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO APRESENTADO EM PLENÁRIO
PELO VEREADOR FRANCISCO CHAGAS E OUTROS AO PROJETO DE LEI N° 0791/07.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pelo nobre
Vereador Francisco Chagas e Outros, ao Projeto de Lei n° 0791/07 de iniciativa do Exmo.
Sr. Prefeito, que dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais e
altera o § 1° do art. 3° da Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 2007.

110	 O texto apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, razão pela qual, no que
concerne ao Substitutivo ora sob análise, somos

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação do projeto por
seu inegável interesse público.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br	 1
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OTA-ÇÃO NOMINAL

Substitutivo da Bancasda do PT ao PL 791/2007 - EXECUTIVO

Ver. J.P.Neto

N° Sessão: 575	 N° Vot.: 4

Data Sessão: 12/12/2007

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PR sP ADEMIR D • GUIA NA*
PTB sP ADILSON AMADEU NAO

PSDB SP ADOLFO QUINTAS NAO
PRB SP ATILIO FRANCISCO NAO
PR SP AURÉLIO MIGUEL NAO

DB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JUNIOR NAO
DEM SP CARLOS APOLINÁRIO NAO
PSDB • CLAUDINHO DE SOUZA NAO
PDT • CLAUDIO PRADO NAO

PSDB • DALTON SILVANO NAO
PPS SP EDIVALDO ESTIMA NAO
PSB • ELISEU GABRIEL NAO
Prs SP FARHAT, JOSÉ ROGÉRIO NÃO

PSDB SP GILSON BARRETO NAO
PMDB • JOOJI NATO NAO

PP • JORGE BORGES NAO
PSDB • JOSE POLICE NETO NAO
PSDB • JOSE ROLIM NAO
PSDB • JUSCELINO GADELHA NAO
DEM • LENICE LEMOS NAO
PSDB • MARA CRISTINA GABRILLI NAO
DEM • MARIO DIAS NAO
DEM • MARTA COSTA NAO
DEM • MILTON LEITE NAO
PDT • MYRYAM ATHIÉ NÃO

PSDB • NATALINI, GILBERTO NAO
PSB SP NOEMI NONATO NAO

PSDB • RICARDO TEIXEIRA NAO
• SDB SP EBA TIAI	 SARES FARIA NA*
PPS SP SONIA FRANCINE NAO

DEM • USHITARO KAMIA NAO
PP SP ATFILA RUSSOMANNO SIM
PT • BETOCUSTÓDIO SIM
• • CARLOS NEDER SIM
PT SP I) • "‘ A	 a Meall~l
PT SP FRAN IS e	 HA A
PT SP

JO	

FERREIRAZELAI
PTB • PAULO FRANGE SIM

.	 e	 - • ' 1173
Re sãoPadói; Imitar C

.£0011. 3. OU

SGP-4
-

Presida ANTONIO CARLOS RODRIGUE

I" Vice.: •
I" Secr.: *

Votos Sim:	 7

Votos Não: 32	 Total: 39

Votos Abst:	 O
Emissão em: 12112/07 - 19:10Operad.: PAINEL ELETRONICO
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EMENDA N°	 ao PL n.° 791/07

Pela presente e na forma do Regimento Interno desta Casa REQUER-SE,
onde couber, a inclusão dos seguintes ARTIGOS:

Art. ... Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a
agremiações desportivas.

§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva
e comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de
comodato.

§ 2°. O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com
atestado de filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às
atividades da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por
terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de natureza empresarial.

Art. ... Vedada a restituição de importância recolhidas a este título, fica
remetidos os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes d
vigência desta lei e que se enquadrem noVermos do artigo anterior.:

oz,

Sala das Sessões



)

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa tão somente aprimorar o projeto original dando-lhe
maior precisão.

•

•
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Papel para Informação, rubricado como folha n° 	

Secretaria de Apoio Legislativo

•

do processo n.°

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração da Redação Final pela

Comissão de Constituição, Justiça e Participação Legislativa, tendo em vista a aprovação

do Projeto de Lei e da Emenda constante de fls. 09, na 192a Sessão Extraordinária,

ocorrida em 12 de dezembro do corrente.

13/12/2007

Ânge10~- oni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP 2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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A Câmara Nru-filrçai e sãb-Pau1i)12 E T A:

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0791/07.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que dispõe sobre as

concessões e permissões de uso de áreas municipais e altera o § 1° do art. 30 da Lei n°

14.501, de 20 de setembro de 2007.

O projeto foi aprovado na 192 a Sessão Extraordinária, realizada em 12 de dezembro do

-	 corrente juntamente com a Emenda n° 01, de autoria do nobre Vereador Netinho.

Assim sendo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa para a elaboração do parecer propondo a redação final ao projeto com as

alterações decorrentes.

A incorporação das disposições da Emenda n°01 foram feitas como arts. 3° e 4° e o art. 3° e
4° originais passaram a arts. 5° e 6°.

Feitas as alterações necessárias, segue abaixo o texto com a redação final ao projeto.

•

APROVADA , REW

il
_ANÇAU

, ouT 2007)

Ilir r - CA DENTE

LEI N° 0791/2007

6U sobre as concessões e permissões de uso
reas municipais; altera o § /° do artigo 3° da Lei

icipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007."

GIMM

Art. 1° As conces ões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas,

doravante, a títul oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada por

critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização.

Art. 2° Observadas as condições da Lei n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, as doações

efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins econômicos no

abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título oneroso,
de áreas municipais a elas cedidas.

17- RELCOM
17- 1767/2007

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CAInARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu - PTB) - Há número legal. Está aberta a

sessão. Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Esta é a 320° Sessão Ordinária, da 14° Legislatura, convocada para hoje, dia 18 de

dezembro de 2007.

Comunico aos Srs. Vereadores que se encontram sobre a mesa as redações finais

elaboradas pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao PL 791/2007,

do Executivo, que dispõe sobre as concessões e permissões de usos de áreas municipais que

altera o parágrafo 1°, do artigo da Lei Municipal 14.501, de 20 de setembro de 2007; ao PL

796/07, do Executivo, que cria a Secretaria Municipal de Participação e Parceria, SMPP, bem

como dispõe sobre seu quadro de cargos de provimento em comissões; ao PL 810/2007, do

Executivo, que dispõe sobre as alterações das Leis 11.229, de 26 de junho de 1992; Lei

11.434, de 12 de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o quadro dos

profissionais de educação com as respectivas carreiras criadas pela Lei 11.434, de 1993 e

consolida o estatuto dos profissionais da educação, permanecendo à disposição dos Srs.

Vereadores durante esta sessão para recebimento de eventuais emendas de redação na forma

do artigo 261, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu - PTB) - Informo aos Srs. Vereadores que

os PLs 791/2007, 796/2007 e 810/2007, todos de autoria do Executivo, não receberam

emendas. Solicito que sejam encaminhados a sanção pelo Sr. Prefeito.

Mod.2[NotasApanhainento]
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SAO PAULO
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Papel para informação, rubricado como fojha n° 	

do processo n.°1166}- 	 (A2 / O( / 200R 	 (a) 	

—Yrk3'odolski
Assisten c Parlamentar

RF 100.453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O parecer propondo redação final, de fls. 12 e 13, da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa permaneceu sobre a mesa durante a 320a

Sessão Extraordinária, realizada em 18 de dezembro do corrente, e não recebeu

emendas de redação. Aprovada a redação final proposta, o Projeto de Lei está em

condições de ser enviado à sanção.

08/01/2008

LUZIA DE ALMEIDA LEITE
Secretária de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

lei e registro.

18/12/07

JOS211-PIWISjOrl?1ZA SANTOS
Supervisor de Finalizaeflo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

18/12/07

ORLAI*I KOCI MENDES
Téenligi Administrativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 1 de dezembro de 2007.

s-
•• 23 - OF-SGP23

23- 6214/2007

•	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
791/07, de autoria do Executivo, que dispõe sobre as concessões e permissões
de uso de áreas municipais; altera o § 1 0 do art. 30 da Lei Municipal n o 14.501,
de 20 de setembro de 2007.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CAROS RODRIGUES
Preáidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCX/okm
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CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o 12/13 do Processo. (PROJETO DE LEI No

791/07). (Executivo). Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas

municipais; altera o § 1 0 do art. 30 da Lei Municipal no 14.501, de 20 de

setembro de 2007. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 As

concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas,

doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal,

fixada por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação

de serviços à população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais

devidamente propostas e avalizadas pela secretaria municipal competente, à

qual caberá sua fiscalização. Art. 2 0 Observadas as condições da Lei no 14.501,

de 20 de setembro de 2007, as doações efetuadas por pessoa física ou jurídica

ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão

ser utilizadas pelas associações sem fins econômicos no abatimento da

remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título oneroso, de

áreas municipais a elas cedidas. Art. 3 0 Ficam isentos do Imposto Predial os.

imóveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular

devidamente registrado, a agremiações desportivas. § 1 0 A isenção somente

será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no

exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. § 2 0 O benefício

depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a •
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CAIIIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

uma federação esportiva estadual. § 3 0 A isenção aplica-se unicamente às áreas

diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não beneficiando as

áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de

natureza empresarial. Art. 4 0 Vedada a restituição de importâncias recolhidas a

este título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao Imposto Predial

lançado antes da vigência desta lei e que se enquadrem nos termos do artigo

anterior. Art. 5 0 O § 10 do art. 3 0 da Lei Municipal n o 14.501, de 20 de setembro

de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 30 	

§ 1 12 Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de

dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do

exercício subseqüente 	 " (NR)

Art. 60 Estla lei entrará em vigor na data de sua publicação. Eu,.

ORLANINOpcon MENDES
Técnich Administrativo , extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n o 59 e digitei. Eu,

Paulo, 18 de dezembro de 2007. Supervisor de Finalização do Processo

JOSÉRE-7-SW1WSOUZA SANTOS
Visto, 

ÂNGE)Lli il0FtDIN ANDREONI
Sesre r a de Apoio Legislativo , SecretáriaLegislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Visto, ses5wrvisor de Finalização do Proc. Legislativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N o j4,652 DE 20 DE 6498,4vtr, DE 2007

Dispõe sobre as concessões e
permissões de uso de áreas municipais;
altera o § 10 do art. 30, da Lei Municipal
n o 14.501, de 20 de setembro de 2007.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 As concessões e permissões de uso de áreas municipais
deverão ser feitas, doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de
remuneração mensal, fixada por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses
de efetiva prestação de serviços à população ou de estabelecimento de
contrapartidas sociais devidamente propostas e avalizadas pela secretaria
municipal competente, à qual caberá sua fiscalização.

Art. 20 Observadas as condições da Lei n o 14.501, de 20 de
setembro de 2007, as doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo.
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser
utilizadas pelas associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração
fixada nas concessões e permissões de uso, a título oneroso, de áreas municipais
a elas cedidas.

Art. 30 Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente
registrado, a agremiações desportivas.

§ 10 A isenção somente será concedida se os imóveis forem
utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o
prazo de comodato.

§ 20 O benefício depende de requerimento do interessado,
instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva estadual.

§ 30 A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente
relacionadas às atividades da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou
utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza
empresarial.



CANIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Art. 40 Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este

título, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado
antes da vigência desta lei e que se enquadrem nos termos do artigo anterior.

Art. 50 O § 10 do art. 3o da Lei Municipal n o 14.501, de 20 de
setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 30 	
§ 10 Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão
totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para
abatimento do Imposto Territorial Urbano do exercício
subseqüente.
	 " (NR)

Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2007.

O Pres'dente,

JCSS/okm

•



ot- 1

• 18 DEZ 2007

CAIARA MUNICIPAL DE	 RECEB
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RF: 548.562.2.00
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São Paulo, 18 de dezembro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 n o 6214, de 18/12/07,

encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito cópia autêntica da lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 791/07, de autoria do Executivo.

•

ntondri
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o 	
/	
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LEI PO 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007

(Projeto de Lei n° 791/07, do Executivo, aprovado 1
na forma de Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre as concessões e permis-
sões de uso de áreas municipais; altera'
o § 1° do art. 3 0 da Lei Municipal n°. .	 44.501, de 20 de setembro de 2007:'

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Munidpio de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2007, de- .
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. As concessões e permissões de uso de áreas munidpais
deverão ser feitas, doravante, a título oneroso, mediante o pa-
gamento de remuneração mensal, fixada por critérios do Exe-
cutivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de ser- '.
viços à população ou de estabelecimento de contrapartidas so-
ciais devidamente propostas e avalizadas pela secretaria muni-
cipal competente, à qual caberá sua fiscalização. .
Art. 2°. Observadas as condições da Lei n°14.501, de 20 de se-
tembro de 2007, as doações efetuadas por pessoa fisica ou ju-
rídica ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem
fins económicos no abatimento da remuneração fixada nas
concessões e permissões de uso, a título oneroso, de áreas mu-
nicipais a elas cedidas.	 •

•• Art 3°. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos
! em comodato, por escritura pública ou documento particular
• devidamente registrado, a agremiações desportivas.
; § 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem
, utilizados efetiva e comprovadamente no exerdcio de suas ati-

vidades, durante o prazo de comodato.
J § 2°. O benefício depende de requerimento do interessado,

instruído com atestado de filiação a uma federação esportiva
estadual.
§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente re- .

. lacionadas às atividades da agremiação, não beneficiando as
: áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desen-

volvam atividades de natureza empresarial.
[ Art. 4°. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este
• titulo, ficam remitidos os créditos tributários relativos ao Im-

posto Predial lançado antes da vigência desta lei e que se en-
quadrem nos termos do artigo anterior./
Art. 5°. O § 1° do art 3° da Lei Municipal n°14.501, de 20 de
setembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

-Art. 3°. 	

.	
§ 1°. Os créditos previstos no "capur deste artigo

1	 serão totalizados em 31 de dezembro de cada exer-
cicio para abatimento do Imposto Territorial Urbano

r	

do exercido subseqüente.
	 " (NR)

k Art 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

i

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de de-
zembro de 2007, 454° da fundação de São Paulo.

p GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de de-
zembro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

Publicado no DiARIO OFICIAL

__./20
h a

p;',Igina._. O/ 	 „,pluna	 —
-árf,t

Conferido. .;
r•nnnn~...."••n••n••••-••nwaufailM.

0118ndr t• int'Viana Vci Mendo9
Técnico	 iniaistr2tivo



À SGP-33 — Arquivo Geral,

Para arquivamento.

17/01/08

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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Proc. encerrado com 25 fls.
Arquivado em 28/01/2008
O Funcionário

V. Gumauskas
100927

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 25
do processo 01-791 de 2007 28/01/2008

LinarA.Ay. Gumauskas
U1122%100927

Obs.: Lei n° 14652/2007 de 20/12/2007
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